PARECER Nº425,de 2006

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº249, DE 2005.



O nobre Deputado Pedro Tobias apresentou o Projeto de lei nº 249, de 2005, com o condão de proibir a nomeação de parentes para cargos em comissão e funções de confiança de qualquer dos Poderes do Estado.



Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 58ª à 62ª Sessões Ordinárias (de 05/05 a 11/05/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls. 04.



Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 31 § 1º da Consolidação do Regimento Interno.



Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, fls. 08, examinar a matéria.



Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em consonância com a dicção insculpida nos artigos 19, 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual, motivo pelo qual estamos sendo compelidos, por motivos de ordem constitucional e jurídica, a adotar em todos os seus termos, o parecer de fls. 05/06, da lavra do Deputado José Bittencourt, que concluiu pela aprovação da presente iniciativa legislativa.    



Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 249, de 2005. 



a) Ricardo Trípoli - Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial



De autoria do Deputado Pedro Tobias, o projeto em epígrafe veda a nomeação de parentes para cargos em comissão e funções de confiança no âmbito dos Poderes do Estado.



Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 58.a a 62.a Sessões Ordinárias (de 5 a 1/5/05), não recebendo emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1.° do artigo 31 do regimento supracitado.



Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.



Salientamos que a propositura encontra respaldo, ainda, no caput do artigo 37 da Constituição Federal, especialmente no princípio da moralidade.



Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação, do Projeto de lei n.º 249, de 2005.



a) José Bittencourt

